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RELAÇÕES PÚBLICAS

Caminhos para a
construção de
uma política de
comunicação para
a qualidade:
o papel das
Relações Públicas

RESUMO
O presente artigo apresenta uma breve discussão sobre a
implantação do programa de qualidade total, bem como
uma reflexão sobre as possibilidades de construção de uma
política ou políticas de comunicação de qualidade e para a
qualidade na universidade.

ABSTRACT
This study presents a brief analysis of total quality
programs, their norms and their ideas, as well as their
communication policies regarding their goals. Quality has
recently become a major challenge to high level educational
institutions in Brazil, for it is now usual to submit students
and establishments to a national test of quality.
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Introdução

VIVE-SE A ERA DA INFORMAÇÃO, dos avanços e
inovações tecnológicas, que invadem e
transformam o ambiente organizacional. As
organizações precisam redefinir-se, readap-
tar-se, enfim reorganizar-se para as mudan-
ças. Inúmeras têm sido as alternativas su-
geridas e adotadas pelas organizações para
adequar-se a esse novo cenário: Downsizing,
Empowering, Qualidade Total. No caso es-
pecífico da qualidade total os aspectos que
envolvem a sua implantação são geralmen-
te associados à inovação. Drucker (1995, p.
3) considera o Gerenciamento da Qualida-
de Total “ .. uma ferramenta de como fazer,
ou seja, ... fazer de forma diferente aquilo
que já é feito.”

A Gerência de Qualidade Total – TQC
(Total Quality Control) foi estruturada e
aperfeiçoada no Japão pela JUSE (Union of
Japanese Scientists and Engineers), e apresenta
elementos do taylorismo; do controle esta-
tístico do processo de Shewhart; conceitos
de Maslow sobre o comportamento huma-
no, aliado a todo o conhecimento ocidental
de qualidade, principalmente os trabalhos
de Deming e Juran.

É considerada um modelo de gestão
que implica  mudanças culturais significa-
tivas, exigindo, por sua vez, uma transfor-
mação de mentalidades, tendo em vista
que o cliente se constitui a razão de ser da
organização.

No Brasil, o Gerenciamento da Quali-
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dade Total vem sendo opção para um nú-
mero significativo de organizações, inclusi-
ve na área da Educação .1No âmbito da uni-
versidade a qualidade tem sido também
uma preocupação fundamental e constante,
principalmente no momento atual, em que
inúmeras ações como o Exame Nacional de
Cursos , conhecido como o Provão, o Pro-
grama de Avaliação Institucional das Uni-
versidades Brasileiras - PAIUB e os Pa-
drões de Qualidade utilizados pelas Co-
missões de Especialistas da Secretaria de
Ensino Superior do Ministério de Educação
SESu/MEC vêm sendo desenvolvidas. Tal-
vez seja essa preocupação que tem levado
algumas instituições de Ensino Superior a
recorrer a um programa de qualidade total.
Essa observação permite indagar: será viá-
vel a implantação de um programa de qua-
lidade total, considerando as especificida-
des da área educacional e especialmente
do ensino superior?

As especificidades dessa organização
exigem uma profunda reflexão sobre o que
representará a sua implantação. Se real-
mente é adotada a partir da constatação da
necessidade de mudança, se não se trata de
um modismo que assume; e se as organiza-
ções educacionais (escolas, universidades)
estarão efetivamente interessadas em rever,
reavaliar e repensar sua missão, sua estru-
tura interna (valores, corporativismos...) e
seu papel na e para a sociedade.

A implantação do programa de quali-
dade se constitui, essencialmente, em um
processo de educação e treinamento, que
precisa ser assumido integralmente pela
alta administração. É um programa voltado
para mudanças de um sistema de métodos
gerenciais que exige da organização uma
revisão de seus valores fundamentais, seus
princípios, sua visão de futuro e sua estra-
tégia de ação a médio e a longo prazo.

Pressupõe a participação de todos, in-
dependentemente dos cargos e funções na
hierarquia organizacional.

As ações voltam-se para a satisfação das
necessidades das pessoas - dos clientes.

A adoção do termo cliente para a insti-

tuição de ensino tem  recebido inúmeras
críticas pela tentativa de transformar a edu-
cação em uma área de prestação de servi-
ços (Chauí, 1999). A questão principal não
está propriamente no termo, mas no tipo
de relações que a sua adoção pressupõe.
Pode-se escolher ser cliente de um banco,
de uma loja, de uma companhia aérea. Mas
o que significa ser cliente, por exemplo
como aluno, de uma universidade? O que
significa ter as necessidades atendidas?

Cristovam Buarque (1994) afirma que
houve uma perda de qualidade na Univer-
sidade, no sentido de que ela deixou de ser
vanguarda de sua qualidade funcional. Po-
rém, não é possível imaginar a universida-
de sem qualidade. Por isso complementa
que a universidade deve ter tanta qualida-
de que defina o seu próprio conceito de
qualidade.

É provável que  a implantação do pro-
grama de qualidade total possa contribuir
para a construção de seu conceito de quali-
dade. Mas considerando que a decisão pela
qualidade total se dá de cima para baixo,
que a alta administração deve assumir o
compromisso pela sua implantação, contar
com o apoio de lideranças atuantes e com o
engajamento de todos, a tendência é que a
implantação do programa seja dificultada,
até pela ausência de uma discussão mais
ampla da sua necessidade e pertinência.

Aliam-se a esses fatores: a dimensão
da universidade enquanto estrutura admi-
nistrativo-organizacional, sua fragmentação
em unidades e departamentos, a seleção de
áreas internas de excelência, as disputas de
poder entre as diferentes áreas (vinculadas
a titulações, produção científica, hierarqui-
as funcionais...) antigüidade, seu corporati-
vismo, além da sua tendência natural de
reagir a mudanças.

Somam-se às dificuldades menciona-
das e que se constituem em obstáculos à
implantação da gestão da qualidade total, a
ineficiência da comunicação na universida-
de. A ausência de políticas de comunicação
claramente definidas compromete toda e
qualquer proposta de mudança. Geralmen-
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te os segmentos envolvidos: professores,
alunos, funcionários, não são “comunica-
dos” , nem convidados a refletir sobre o
significado dessas mudanças e do impacto
no seu cotidiano.

Algumas questões permanecem em
aberto: como viabilizar a implantação de
um modelo gerencial mais humano, mais
participativo e mais motivador, fundamen-
tado no diálogo , desconsiderando a rele-
vância da comunicação? Da construção de
uma política de comunicação para a quali-
dade que possibilite a participação e inte-
ração dos públicos internos envolvidos?

O presente artigo apresenta  uma re-
flexão sobre as possibilidades de constru-
ção de uma política ou políticas de comu-
nicação para a qualidade na universidade.

Que procedimentos adotar? Que pas-
sos ou etapas seguir? Não há intenção de
propor fórmulas ou modelos para a cons-
trução dessa política, pois considera-se que
as particularidades de cada universidade
devam ser priorizadas quando da sua cons-
trução.

A construção de uma política de comu-
nicação para a qualidade

É importante esclarecer que, por política de
comunicação, entende-se um elenco de
ações e estratégias planejadas e integradas
direcionadas aos públicos da universidade,
priorizando os seus públicos internos. Na
universidade, portanto, essa política preci-
sa voltar-se inicialmente para alunos, funci-
onários e professores.

Mas diferentemente da implantação
de um programa de qualidade, uma políti-
ca de comunicação para a qualidade não se
impõe, necessita ser construída. Demanda
um profundo conhecimento dos públicos à
qual se destina e com os quais interage, o
conhecimento de suas expectativas e frus-
trações. Não se trata de pesquisa de opi-
nião, mas de ouvir e querer escutar, de
olhar e querer ver, de falar e deixar falar e
principalmente, promover ações que trans-

pareçam o reconhecimento e o respeito
pela participação e interação efetivas, e não
somente ‘festivas’. Isso significa dizer que a
construção desta política se inicia com a
auditoria de comunicação na universidade,
a partir de duas dimensões: a da comunica-
ção administrativa e da comunicação inter-
na. A comunicação administrativa refere-se
a todos os procedimentos comunicacionais
que ocorrem na organização por meio dos
seus fluxos descendente, ascendente e late-
ral, das redes formais e informais e dos veí-
culos (canais escritos, orais,...) utilizados.

De acordo com Kunsch (1995, p. 92)
“esse tipo de comunicação é fundamental
para o processamento das informações no
âmbito das funções administrativas”. A co-
municação interna, por sua vez, se desen-
volve paralelamente à comunicação admi-
nistrativa, a qual, inclusive, lhe dá suporte.

É viabilizada (ou deveria ser) median-
te inúmeras ações e estratégias comunicaci-
onais planejadas, visando fundamental-
mente a interação entre os públicos, o diá-
logo e a participação. A  falta de comunica-
ção e informação tende a gerar  situações
conflitantes e desagradáveis.

A primeira ação concreta dessa políti-
ca de comunicação para a qualidade é o
conhecimento de como está a comunicação
na universidade, por meio de um levanta-
mento criterioso dos procedimentos comu-
nicacionais administrativos adotados e os
canais que tem sido utilizados.

Como as informações estão chegando
aos funcionários? Tem havido preocupação
com a adequação da linguagem buscando
respeitar e considerar as especificidades
dos funcionários que compõem a universi-
dade, possibilitando que a comunicação
ocorra? As mensagens estão sendo compre-
endidas pelo guarda da guarita, pela cozi-
nheira do restaurante universitário, pela se-
cretária do reitor? Os funcionários tem re-
cebido as informações para que possam
responder adequadamente e com precisão
às solicitações dos alunos, dos professores
e da comunidade em geral?

Professores e alunos têm conseguido
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esclarecer as suas dúvidas e manifestar as
suas ansiedades e expectativas? Como a co-
municação se realiza entre professores e
alunos, administração e professores, admi-
nistração e alunos, professores e secretari-
as, alunos e secretarias, professores e pro-
fessores?

É comum deparar-se com situações
em que professores que atuam na mesma
faculdade não se conhecem, e somente se
‘reconhecem’ pelo uso de alguma identifi-
cação que por ventura a universidade te-
nha adotado como norma, como por exem-
plo, um crachá. Que dirá no campus uni-
versitário, onde centenas de professores,
alunos e funcionários circulam diariamen-
te?

Como a universidade tem buscado
aproximar os seus públicos? Essa é uma se-
gunda dimensão a ser considerada, isto é, a
comunicação interna na universidade.
É comum eventos ocorrerem na universida-
de e tomar-se conhecimento depois que
ocorreram. Normalmente as colocações são
do tipo: foi divulgado no jornal, estava na
home page, foi colocado no mural. Mas serão
esses os melhores veículos à comunicação?

Como esses veículos estão sendo ava-
liados? Os públicos foram ouvidos? É sem-
pre bom lembrar que jornal, mural, bole-
tins, por exemplo, são instrumentos de co-
municação impessoais.

Não raras vezes, ao entrar-se na sala
dos professores, depara-se com o acúmulo
de boletins e jornais da universidade sobre
a mesa ou mesmo no lixo.

Acredita-se que a construção de uma
política de comunicação para a qualidade e
com qualidade poderia começar por consi-
derar essas duas dimensões, tendo presen-
te que a universidade é constituída por es-
paços policulturais, que necessitam ser
compreendidos e interpretados, com vistas
a uma avaliação da qualidade da sua co-
municação. Porém, não significa somente
verificar se a comunicação ocorre ou não,
se é boa ou ruim. É preciso querer ler e
interpretar as entrelinhas do que é dito, es-
crito e expressado. O professor Wilson

Costa Bueno afirmava em sua palestra no I
Encontro de Comunicação Integrada da
Universidade realizada na Universidade de
São Paulo, em outubro de 1998, que a “uni-
versidade tem uma grande boca, e as orelhas pe-
quenas” e caberia acrescentar que está a ne-
cessitar de óculos.

Portanto, a realização de auditoria da
comunicação na universidade é fundamen-
tal. As auditorias de comunicação organi-
zacional podem ser concebidas e realizadas
a partir de perspectivas conceituais distin-
tas (Varona, 1994):

a) Perspectiva funcionalista: concebe a
organização como ‘máquina’ ou ‘objetos’
que podem ser estudados com os conceitos
e métodos tradicionais das ciências sociais.
Para essa perspectiva, o objetivo funda-
mental de uma auditoria é detectar e corri-
gir as práticas comunicacionais que estão
impedindo a produção e a eficiência da or-
ganização.

b) Perspectiva funcionalista contem-
porânea: adota uma visão mais dinâmica
do organização e do papel da comunicação
organizacional. A organização é vista como
um sistema vivo integrado por subsistemas
e em constante interação com o sistema ex-
terno. Os seus métodos de análise e de in-
terpretação incluem a análise de conteúdo
e estatística. Utiliza como técnicas: entrevis-
tas individuais e coletivas, o questionário
(técnicas fundamentais em qualquer audi-
toria da comunicação), análise das redes de
comunicação, análise da difusão das men-
sagens.

c) Perspectiva interpretativa: percebe
as organizações como ‘culturas’, que pos-
suem um conjunto de crenças e valores, e
uma linguagem que se reflete nos símbo-
los, nos ritos, nas metáforas, no sistema de
relações e no conteúdo das conversações. A
atenção volta-se para o significado das
ações e das produções comunicacionais,
buscando apreender como os membros da
organização percebem, experimentam e in-
terpretam a vida organizacional sem impor
nenhum conjunto de conceitos pré-estabe-
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lecidos. Utiliza-se da análise de conteúdo e
tem na observação direta, entrevista e aná-
lise das produções comunicacionais seus
principais instrumentos.

d) Perspectiva crítica: investiga como
as práticas de comunicação organizacional
são sistematicamente distorcidas para ser-
vir aos interesses dos detentores do poder
na organização. Utiliza-se da coleta de in-
formações e análise semelhantes aos utili-
zados pela perspectiva interpretativa.

Pela descrição e caracterização das di-
ferentes perspectivas  sugere-se realização
de auditoria da comunicação sob a pers-
pectiva interpretativa na universidade.

Contudo, a perspectiva funcionalista
contemporânea de certa forma, acha-se
igualmente adequada ao considerar-se a
universidade metaforicamente como orga-
nismo. (Morgan, 1996). É importante que a
própria universidade selecione a perspecti-
va que considerar pertinente e procure
igualmente desenvolver e adequar méto-
dos e técnicas para auditar a sua comunica-
ção.

Chauí (1993, p.22) alerta que em uma
universidade “(...) os objetos de trabalho
são diferentes e regidos por lógicas, práti-
cas e finalidades diferentes”. E indaga

“Não seria um absurdo, por
exemplo, se considerássemos que a
linguagem simbólico-metafórica ou a
polissemia que caracteriza a literatura
e a filosofia fossem tratados da mes-
ma maneira que a linguagem simbóli-
ca-algorítimica e unívoca da matemá-
tica ou da física?”

Essa mesma linha de raciocínio ajusta-
se a aspectos relacionados à construção de
uma política de comunicação para a quali-
dade, isto é, a aceitação e a compreensão
da heterogeneidade da universidade.

Cabe lembrar que a construção desta
política de comunicação para a qualidade
deve ter como fundamentos a política de
comunicação global da universidade, a

qual não se resume na elaboração de jor-
nais, e boletins coloridos e bem diagrama-
dos , ou espaços pagos na mídia. Portanto,
a comunicação para a qualidade não deve-
ria estar descolada da política de comuni-
cação da própria universidade.

A política de comunicação da univer-
sidade necessita ser de conhecimento dos
seus públicos, ser também compartilhada.

Daí acreditar-se que o planejamento
da comunicação necessite apoiar-se numa
perspectiva de comunicação integrada.

A proposição da comunicação integra-
da contudo precisará considerar a especifi-
dade da universidade como instituição e
como organização. Por isso, sugere-se que
a sua adoção na universidade contemple a
comunicação institucional, a comunicação
interna e a comunicação administrativa,
como descrito na figura abaixo:

Fig. 1: Margarida Maria Krohling, Relações Públicas e
Modernidade: Novos paradigmas na comunicação organi-
zacional. Ed. Sumus Editorial. p.166 .

A exclusão da comunicação mercado-
lógica do composto da comunicação para a
universidade  atendeu ao fato de acreditar-
se que a universidade não deveria ser trata-
da como um negócio empresarial. Admite-
se, contudo, que há alguns exemplos de
universidades e faculdades que têm se uti-
lizado de algumas das práticas dessa co-
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municação. As suas assessorias de comuni-
cação são identificadas como de Comunica-
ção e Marketing , voltando-se prioritaria-
mente para uma visão mercadológica da
universidade. Resta saber como a universi-
dade quer ser reconhecida: pelas suas belas
e  bem produzidas campanhas, seu materi-
al promocional colorido, pelos seus patro-
cínios? Ou, principalmente, pela qualidade
do seu ensino, das suas pesquisas, do seu
em envolvimento efetivo com a comunida-
de?

As três dimensões que compõem a co-
municação organizacional na universidade
foram colocadas propositalmente no mes-
mo plano, significando que são comple-
mentares e bi-direcionais.

Propõe-se, assim, que, a partir da de-
finição da política global de comunicação
da universidade, o seu planejamento consi-
dere as dimensões apresentadas.

A elaboração deste planejamento po-
derá ater-se a uma série de etapas já desen-
volvidas por Kunsch (19862, 19923, 19974) e
que compreendem: pesquisa e auditoria,
elaboração de briefing, análise e construção
de diagnóstico, definição da missão da co-
municação, estabelecimento de filosofias e
políticas, determinação de objetivos e me-
tas, esboço de estratégias gerais, relaciona-
mento dos programas específicos, monta-
gem do orçamento geral, divulgação do
plano, implementação, controle de ações e
avaliação dos resultados.

A adoção de uma política de comuni-
cação global na universidade e todo o pla-
nejamento dela decorrente são decisões po-
líticas. Portanto, a consecução de um plane-
jamento de comunicação integrada aten-
dendo às etapas mencionadas pressupõe
um comprometimento efetivo da alta admi-
nistração da universidade e necessariamen-
te deve ser compartilhado com todos os
segmentos que a compõem. Professores,
alunos e funcionários precisam conhecer esse
planejamento, para que possam contribuir
para a sua melhoria e aperfeiçoamento.

É importante também estabelecimento
de espaços de oralidade, isto é, palestras,

seminários, cursos, debates, onde esses pú-
blicos possam questionar, esclarecer suas
dúvidas e principalmente sugerir, opinar,
ouvir e possam sentir-se ouvidos, legiti-
mando a sua participação.

Portanto, uma política global de co-
municação que admita a participação dos
seus públicos igualmente pressupõe a
substituição do modelo de comunicação
tradicional, de caráter informacional.

O papel das Relações Públicas

Ao tratar do papel das Relações Públicas
na construção de uma política de comuni-
cação para a qualidade a está consideran-
do, de acordo com a visão de Grunig (1994)
como a atividade responsável pela gestão
da comunicação na organização. Tal posici-
onamento se faz necessário, pois como bem
alertou Simões (1995) o termo Relações Pú-
blicas é polissêmico, admitindo uma plura-
lidade de significados: processo, função,
atividade, profissional, cargo, profissão, os
quais podem ser encontrados nas suas inú-
meras definições5. Contudo, cabe ressaltar
que o viés que permeia essa pluralidade
está no seu objeto de estudo, isto é, na rela-
ção organização-públicos.

Assim, é da responsabilidade das Re-
lações Públicas, a gestão da comunicação
em toda a sua amplitude e complexidade,
estabelecendo a mediação entre a organiza-
ção e seus públicos. Mediação essa marca-
da pela fortalecimento do diálogo e da in-
teração. É sob essa perspectiva que as Rela-
ções Públicas necessita ser desenvolvida e
reconhecida na universidade.

As Relações Públicas como gestora
dos processos comunicacionais pode auxi-
liar as organizações no seu processo de co-
municação estratégica, fazendo com que
primeiro se conheçam a si próprias, para
posteriormente melhor se comunicarem
com seus públicos externos. (Freitas, 1997).

E Kunsch acrescenta:

 “ pela natureza de suas atividades e
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pelo seu objeto de estudo (público/
organização), as Relações Públicas de-
vem, por obrigação, pensar e agir es-
trategicamente em busca de uma co-
municação simétrica.”

Grunig (1994) buscou sistematizar a
prática das Relações Públicas nas organiza-
ções, considerando-a sob duas perspecti-
vas: as Relações Públicas assimétricas e as
Relações Públicas simétrica. Na assimetria
há o desequilíbrio na relação organização-
públicos e é identificada como Relações
Públicas de ‘mão única’, pois visa exclusi-
vamente à difusão da informação, enquan-
to na perspectiva simétrica há a busca do
equilíbrio nessa relação, isto é, as Relações
Públicas é uma via de “mão dupla“, volta-
da para o diálogo, para a troca de informa-
ções. Essas duas perspectivas foram repre-
sentadas através de quatro modelos. O ter-
mo modelo para Grunig significa uma re-
presentação simplificada da realidade e os
termos assimétrico e simétrico, mão única e
dupla mão para descrever respectivamente
o propósito e a direção das Relações Públi-
cas na busca da comunicação. Os quatro
modelos foram sintetizados na Figura  2:

Fig. 2: Os modelos de relações públicas( Grunig &
Hunt, 1994).
Fonte: Elaborado a partir de Kunsch, Margarida M. K.
Relações Públicas e Modernidade: Novos paradigmas na comuni-
cação organizacional. São Paulo: Summus, 1997, p. 110.
Moura, Cláudia Peixoto de e Scroferneker, Cleusa
Maria Andrade . Relações públicas x função política e
a administração de conflitos/controvérsias nas orga-
nizações. In: Comunicação, marketing, cultura: sentidos da

administração, do trabalho e do consumo. São Paulo: ECA/
USP: CLC, 1999.

Esse autor defende as Relações Públicas
simétrica de mão dupla como a desejável para
as organizações, que se constitui no dizer
de Kunsch (1997, p. 110) “na visão mais
moderna de relações públicas, em que há
busca de equilíbrio entre os interesses da
organização e dos públicos envolvidos”.
Enfatiza os públicos prioritários em detri-
mento da mídia.

Grunig admite, no entanto, que os
modelos de Relações Públicas assimétricas,
de mão única, são mais usuais, especial-
mente as de imprensa/propaganda e de infor-
mação pública. O primeiro objetiva a publi-
cação de notícias sobre a organização, bus-
cando despertar o interesse da mídia. O se-
gundo modelo objetiva a disseminação da
informação por meio da mídia em geral e
de meios específicos.

Simões (1995, p.88) considera que as
Relações Públicas de mão dupla “ é sem-
pre viável e exeqüível com os públicos in-
ternos”, mas que oferece algumas dificul-
dades  em relação “ao trânsito no sentido
inverso” com os públicos externos.

Acredita-se que a política de comuni-
cação global da universidade necessita va-
lorizar e estimular a comunicação simétri-
ca, rompendo com o paradigma assimétri-
co que vem norteando as suas comunica-
ções, especialmente internas, apoiando-se,
portanto, no modelo de Relações Públicas
simétrica.

Com base nessas colocações, é possí-
vel reforçar que não há como construir uma
política de comunicação para a qualidade e
com qualidade fora do contexto mais am-
plo da comunicação da universidade. Ali-
ás, não há como pensar em políticas especí-
ficas de comunicação desarticuladas.

Concorda-se com Restreppo (1995)
quando afirma que a maneira de ser de
uma organização pode ser interpretada pe-
las formas de comunicação que ali são de-
senvolvidas. Três questões merecem ser co-
locadas: quais as formas de comunicação
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que a universidade tem  utilizado? Como
as tem avaliado? O seu discurso está coe-
rente com as suas práticas? É preciso refle-
tir sobre isso, até porque percebe-se um
distanciamento (ou, quem sabe, desconhe-
cimento) da administração da universidade
em relação à importância da comunicação,
bem como das relações públicas como me-
diadora e gestora desta comunicação.

Implantar um programa de qualidade
total na universidade é uma decisão que
necessita ser amplamente discutida e avali-
ada pela própria universidade.  Porém, in-
dependentemente da decisão tomada, há
necessidade de construir-se uma política
de comunicação, se não para a qualidade,
mas fundamentalmente com qualidade.

É importante ainda mencionar que
não houve preocupação em enfatizar no
decorrer nesse artigo o papel da comunica-
ção como ferramenta estratégica pelas mes-
ma razões que se excluiu a comunicação
mercadológica do composto da comunica-
ção organizacional. Mas cabe destacar, que
há uma tendência crescente de redimensio-
nar o papel da comunicação nas organiza-
ções a partir desse pressuposto, conside-
rando a “ (...) sua função estratégica de re-
sultados, isto é, ela tem que agregar valo-
res e ajudar as organizações a cumprirem a
sua missão e concretizarem sua visão”.6 É
uma possibilidade que poderá ser conside-
rada pela universidade, sem contudo des-
considerar a sua especificidade como orga-
nização e instituição.

Este é um convite à reflexão, lembran-
do que há alternativas de caminhos a serem
percorridos... É uma questão de escolha ...

Notas

* Professora da Faculdade de Comunicação Social da
Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul –
FAMECOS/PUCRS e Doutora em Ciência da Comunicação
pela Escola de Comunicação e Artes da Universidade de São
Paulo – ECA/USP.

1 Minas Gerais foi o estado precursor na implantação de

programa de Qualidade Total junto às Escolas estaduais,
em 1992, com o apoio técnico-metodológico da então Funda-
ção Christiano Ottoni. De lá para cá esta Fundação, atual-
mente conhecida como Fundação para o Desenvolvimento
Gerencial (FDG) vem pretando consultoria a Instituições de
Ensino, bem como produzindo um número significativo de
obras voltadas para a implantação do Gerenciamento da
Qualidade Total (TQC) na Educação.

2 Para o detalhamento dessas etapas, ver: Kunsch, Marga-
rida M.K. Planejamento de relações públicas na comunicação integrada.
2a.ed. São Paulo : Summus, 1989.

3 Universidade e comunicação na edificação da sociedade. São Paulo:
Loyola, 1992.

4 “Planejamento estratégico e excelência da comunicação”.
In: Obtendo resultados com relações públicas. São Paulo: Pioneira,
1997, pp.26-36.

5 Vide Moura, Claúdia Peixoto de e Scroferneker, Cleusa
Maria Andrade. “Relações Públicas x função política e a ad-
ministração de conflitos/controvérsias nas organizações”. In:
Comunicação, marketing, cultura: sentidos da administração, do trabalho
e do consumo. São Paulo: ECA/USP: CLC. 1999, pp.203-227.

6 Palestra proferida no IV Fórum Ibero-Americano de Re-
lações Públicas. Porto Alegre, RS, outubro de 1999.
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